SWIFT: novo acordo UE-EUA será negociado em 2010

Por insistência dos eurodeputados, o Conselho de Ministros da UE concordou renegociar no próximo ano um acordo com os Estados Unidos relativo à transferência de dados sobre pagamentos financeiros, altura em que o Parlamento Europeu poderá ter uma palavra final sobre esse acordo se estiver em vigor o Tratado de Lisboa. Entretanto, o PE aprovou hoje uma resolução que requer o "máximo respeito pela privacidade e a protecção dos dados" no acordo provisório actualmente em negociação. 

O Parlamento Europeu quer assegurar que os dados "só sejam transferidos e tratados para combater o terrorismo" e que "o armazenamento e utilização não seja desproporcionado" em relação a esse objectivo. 

É necessário um "justo equilíbrio entre as medidas de segurança e a protecção das liberdades cívicas e dos direitos fundamentais", reafirmam os eurodeputados, acrescentando que "todas as transferências de dados pessoais europeus para países terceiros para fins de segurança devem respeitar as garantias processuais e os direitos à defesa" dos cidadãos. 

Em diversos debates realizados na comissão parlamentar das Liberdades Cívicas, os eurodeputados manifestaram o seu desagrado pelo facto de o PE poder ficar de fora das negociações do acordo provisório. Beatrice Ask, ministra sueca da Justiça, anunciou ontem que o texto que está a ser negociado com os Estados Unidos "não vigorará mais de 12 meses". De acordo com o Comissário Jacques Barrot, será depois encetada "uma renegociação imediata à luz do Tratado de Lisboa", que dará ao Parlamento a palavra final sobre o texto. 

Os eurodeputados puseram em causa a base jurídica escolhida pelo Conselho. Em Julho, os ministros da Justiça da UE decidiram, por unanimidade, dar à Comissão um mandato de negociação que não envolvia o PE. O que, de acordo com o documento hoje aprovado, vai contra a opinião do Serviço Jurídico do Conselho, que considera tratar-se de uma competência da Comunidade. 

